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Entidades de Fiscalização do

Exercício das Profissões Liberais

Art - A Destona Execrava do CONTER diante da gravidade dos fatos apurados constantes dos mitos do
Processo n• 088/93. ~dará esforços no sentido das poviancras CabiuMa da Méd.. da fama da im.
Ari 10 - Esta Resolução entrará em vigor na data de mu publicação no Deka Oficial de União
Aro 11 - Revogam-se as disposições em contrário.

DAVI CAVALCAN TE DOS REIS	 NEYTELES PALMA DE SOUZA
Diretor Presidente 	 Diretor Suaetário

CONSELHO FEDERAL DE CORRETORES DE [MOVEIS
DESPACHO DO 'RESIDENTE
Em 17 de par‘o re 1995

AUTORIZO, nos termos do disposto no art. 25, "capnt", • encimo II da Lei n9 8.1566/93, a
contrataçao diteto do profissional FLORIAM° PEIXOTO DE AZEVEDO MARQUES MEM3parareall
acção de serviços de assessoria especializada, definidos no artigo 13, inciso V do mi;—
mo diplomo legai. (PROCESSO-COFEEI n, 035/95).

NALDYN LUCIANO
()f. n9 111/95)

ANTONIO UBIRAJARA V.GOMES JARDIM
Diretor Tesoureiro

(Of. n9 253/95)

Poder Judiciário
Mia	 	 n111112GOL	

CONSELHO NACIONAL DE TÉCNICOS EM RADIOLOGIA
RESOLUÇAO N9 7, DE 17 DE MARÇO DE 1995

EMENTA: Intervém rd Conselho Regional de Técnicos em Radiologia da fie Região, desserve o Corpo de
ConseMeiros, nome* Diretoria Provisória e dá outras providencies.

A Diretoria Executiva do Conselho Nacional de Técnicos em Ftadiologia, no uso de suas aintações
legais • regimentais, catarias peta Lei re 7.394, de 29 de outubro de 1985. Decreto n o 92.790, de 17 de junho
de 1908 e,
Considenrido o deposto no artigo 18, V do Deputo n• 92.790, de 17 de Mexi de 1908•,
Considerando as irregularidades administravas e financeiras apuradas através do proceseo administrativo r?
088/93 e,
Considerando a continuidade das irregidarktades admhatrativas e,

• Conoiderando o não ousamento das detaininaoões do Plenárd do CONTER, constantes no processo
Adeéréstradvo rf 06092i.
Considerando que o CRTR-51 Região há uro ano e trés meses não repassa os vimes das Colas-Parte devidos
aos CONTER, como drermine o artigo 19, du Decreto A* 92.790, de 17 de junho de 1988 e. -
~Siderando a aquisição de temos para os dirigentes do CRTR-51 Região, com recursos do Órgão,
contrariando objeevos normativos do Omito e.
Confederando o débito, no valor de RI 24.003,98 (virdes (FAIM mil e seis reais e noventa e seis centavos).
sem correção, dos Diretores para com o CRTR4* Região e,
Considerando os altos gastos com fomecimereo de alimentação e,
Considerando 'pagamento de despesas com retacionamento, narro. adaptação e conservação de veiculo.
combativas, lubnflaintes e material de manutenção de veicula, sem que o ()mão possua Veilid0 retino e.
Considerando ci excessivo pagamento de dirias e Oda de cato. ferindo a legislação pertinente e. •
Considerando a ~estação de serviços sem procedimento licitório, prestação de serviço sem instrumento
contratual, não puMicaçao dos contratos na Imprensa Oficial e,
Considerando que a Diretoria do CRTR-51 Região vinha realizando pagamento de 13 1 Salário a core:atados
sem vinculo empregam com o órgão e,
Considerando o super (aturamento na aquisição de equipamentos de informática e,
Considerindo o investimento no montante de Re 33.533,25 (trinta e trás mil quinhenlos e Mota e Pés reas e

-vinte e cinco centavos) aloirados pra reforma na sede do órgão, uma vez que o contrato de locação está
expiando 8,
Coraderando a fadada contar do barão sobre suas arrecadações e,
Considerancki a feita de controle no siaram de registro e cadastro de pessoa; fintas e jurídicas no timão e.
Considerando a falta de trareparencia das amuradações da entidade nas contas 17-4, 403-9, 404-7 e 508-0
da Caixa Económica e.
Considerando a contratação de empréstimo no Banco do Brasil, em Brasilia-DF, fora da an jurisdição, através
do Controlo re 94400197-9. no montares de RI 100.000.00(Cem md reais), baro 11,05 darresPadderida a
277,2014 (Mentos e setenta • seta e vinte e seis por cento), sem o respaldo legal e sem a caberem da
liquidez audgivet, comprometendo até o orçamento do Cegio e,
Considerado as recomendações da Secretaria de Controle mamo CISET/MTB, contidas no Miolo no
191/COAUDOCISET-MTO, datado de 14~5, solicitando imediata adoção de medidas saneadoras das
irregularidades apontadas no rebata de Auditoria Especial of 0695-CISET e.

• Coraiderendo o ocetecimento de tais Irregularidedes pelo Tribunal de Contas da União - TCU, nos termos do
artigo 74 da Constituição Fadada,
Coreidiwarolo a decido unanime do Plenário do CONTER, em sua VI %RUO Plenária Extraordinkil, 81
Sessão, raizada no dia 08 de outubro de 1993, na Cidade de Goiânie-00, a qual determina intervenção no
CRTR-151 Região..
Consertado o Sevado valo s ser ressarcido (RI 24 008.98) peia Diretores das' Região/SP e,
Considerando o contido na Poderia CRTR-5* Região n e 15, 15 de janeiro de 1993, que trata do pagamento de
dirias e gratificações, onde alegam o pagamento das mesmas pane fazer frente as suas subsesténcias e,
Considerando que os Diretora do CRTR-51 Região/SP não possuem a liquidez financeira pra honrar o
raearcimento da ~tosa impede:ia aos cofres do Orago e,
Considerando • decisão da Diretora Executiva do Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia, nos altos do
processo ri* 0e8/93. em reunião rabiada nesta data, resolve:
Aro 1'- Bloquear os morna do Orgia depositaras nas Cordas Arrecadações, nos reversos Bancos OhPais
onde o CRTR-51 Região/SP é commesta
Art. 21 - Decretar o fechamento da entidade até a tomada das providências necessárias e perpetradas as ações
cadmia
Art. •• Decretar a indisponitilidade dos bens e dos saldos bancários dos Senhores Diretores do CRTR-51
RoçOinISP até total ressarcimerdo. aos cofres do órgão, dos valores apropriados, contrariado dispositivos
legais, segmentais e constitucional no parágrafo 4 1, do artigo 37 da Constituição Federai.
MI. - Decretar a INTERVENÇÃO no órgão de acordo com o AA. 18. V, Decreto ri' 92.790, de 1710841
MI. 51 - Destituir o Corpo de Conselheiros es Diretoria Executiva da 5' Região/SP.
Art - Nomear e emposso Diretoria Provisória do Conselho Regional de Técnicos em Radiologia-51
Região/SP, pelo tempo necessário ao ~mera de todas as irregularidades existentes no Órgão. os
Técnicos em Radiologia:
TR.WALTER FONSECA BRAGA	 _ Diretor Presidente
TRARISTIDES NEGRETTI 	 Diretor Secretário
TFLAUAIR INÁCIO DA NOBREGA 	 Diretor Tesoureiro
Parágrafo Único - A Diretoria Provisória ore nomeada e emissora exercerá as funções administrativas,
financeiros e decisórias de competéncia do Ptenário do Conselho Regional, devendo encaminhar relatório
mensal até o dia 10(dez) do más subsequé•nte e, ~ater a esse Conselho Nacional, de Oficio, todas as suas
decisões e atividades, para apreciação "ad quem".
Art. - Constituir Comissão pra no prazo de (90) noventa dias apurar todos os atos de gestão da Diretoria
anterior, a ser remetido ao Troxnal de Contas da União e Secretaria de Controle Interno - CISET/MTb,
composta dos seguintes Assuares do CONTER:
Dr. AILTON MEDEIROS BLANCO 	 Assessor Contrai
TR.HANNELORE APPE	 Amassara Administrativa
TR.JOAOUIM PURGUES FARIA	 Assessor Administrativo
TR.ILCEU BONDAS	 Assessor Administrativo
An. 8* - A Diretoria Executiva do coureR promovera tolas as ações compatíveis e necessenas para a
convocação em Época oportuna das eleições persa composição do novo Corpo de Conselheiros do CRTR-51
Região/SP.

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
3? Região
Presidência

RESOLUÇÃO N9 18, DE 23 DE FEVEREIRO DE 1995
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO,

Lendo em vista o decidido na Sessão Plenária Administrativa realizada
em 23 de fevereiro do corrente ano e no uso de suas atribuições
legais, resolve:

APROVAR o Regulamento do Concurso Público pare Provimento de
Cargos de Juiz Federal Substituto da Terceira Região:

I - DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1° A habilitação para o Provimento de Cargo de Juiz
Federal Substituto far-se-á mediante concurso público, realizado pelo
Tribunal Regional Federal da Terceira Região, na forma deste,
Regulamento e do-Edital de Abertura das inscrições.

Art. 20 O concurso público constará de: •
I -três provas escritas;
II -sindicáncia da vida pregressa
til-exame de saúde;
IV -exame psicotécnico;
3 -entrevista;
VI -prova oral; e,
VII-exame de titulos.
5 1° Az provas escritas

matérias:
I -Direito Constitucional;
II -Direito Civil;
III-Direito Comercial;'
IV -Direito Penal;
3 -Direito Administrativo;
VI -Direito Processual Civil;
VII-Direito Processual Penal; 

••VIII-Direito Tributário; 	.‘
IX -Direito Internacional;
X -Direito Previdenciarip.
5 2' O concurso terá validade de dois anos, contados da data

de publicação da homologação; de que trata o artigo 45 deste
Regulamento, podendo ser prorrogado a critério do Conselho da Justiça
Federal da Terceira Região.-

Art. 3 0 O Presidente da Comissão de Concurso para Provimento
de Cargos de Juiz Federal Substituto expedirá o edital de abertura do
concurso, do qual constarão, além de outros dados, as datas de inicio
e término do prazo,para as inscrições, o dia da realização das provas
escritas e as vagas existentes.

Parágrafo único - As vagas existentes e indicadas no edital
de abertura poderão ser acrescidas de outras que surgirem durante a
realização do processo seletivo.

Art. 4° Do edital de abertura também constarão os nomes dos
membros titulares e suplentes da Comissão de Concurso, bem como o
local designado de seu funcionamento.

5 1° O edital de abertura será afixado na sede do Tribunal e
na sede da Seção Judiciária de Mato Grosso do Sul e publicado na
Imprensa (artigo 50).

5 2° A Comissão de Concurso disporá, ainda, dentro das
possibilidades materiais, sobre outras formas de divulgação.

Art. 5° Az provas escritas serão realizadas nas cidades de
São Paulo, sede do-Tribunal Regional Federal da Terceira Região, e de
Campo Grande, sede da Seção Judiciária de Mato Grosso do Sul. A prova
oral será realizada na de São Paulo.

• II - comado DE comum

Art. 6' Cabe á Comissão de Concurso presidir a realização das
provas escritas e oral, formular as questões, entrevistar e arguir os
candidatos, aferir os títulos e emitir os julgamentos mediante
atribuição de nota.

Art. 70 A Comissão de Concurso, constituída pelo Tribunal
Regional Federal da Terceira Região, será integrada por três Juizes do
Tribunal Regional Federal, um Profersor de Faculdade de Direito,
oficial ou reconhecida, e um Advogado, indicado pelo Conselho Federal
dl Ordem dos Advogados do Brasil COM), e será presidida pelo Juiz
mais antigo.
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Parágrafo único - Os membros suplentes serão ¡acolhidos com
obediência ao mesmo critério.

• Axt. 8' A Comissão de Concurso funcionará com a presença de
todos os seus membros.

5 1" Ocorrendo vaga, impedimento ou falta eventual de membro
da Comissão, será convocado suplente.

5 2' O membro suplente poderá ser convocado, a critério da
Comissão, para auxiliar na elaboração, aplicação e correção das
provas, sem ter, contudo, direito a voto. •

53' Serão lavradas atas das reuniões, com - indicação
sintética dos assuntos para resguardo do sigilo.

Art. 9' Na Seção Judiciária de São Paulo e na de Mato Grosso
do Sul, a Comissão de Concurso será representada por órgão local de
execução e fiscalização, constituido do Juiz Federal Diretor do Foro,
que o presidirá; de um Procurador da República e um Advogado, com os
seus suplentes, indicados, respectivamente, pelo Procurador-Chefe da
República em cada Estado e pelo Conselho Seccional da Ordem dos
Advogados do Brasil.

5 1° Os envelopes lacrados e rubricados pela Co

•

 missão de
Concurso, contendo as questões, serão, previamente, encaminhados ao
Juiz Federal Presidente, que os abrirá na presença dos demais membros
do órgão representativo no ato da realização da prova.

5 2' Entregue a prova pelo candidato, o órgão representativo
a rubricará e reunirá em envelope que, lacrado e assinado por todos os
seus membros, será enviado & . Comissilo de Concurso no mesmo dia.

zn rwscanko

Art. 10 A inscrição será requerida ao Presidente da Comissão
de Concurso, mediante o preenchimento de formulário próprio e
apresentação da seguinte documentação:

I -prova de ser brasileiro;
II -prova de contar com idade superior a vinte e cinco anos;
111-diploma de bacharel em direito, devidamente registrado;
IV -certidão atualizada expedida pela Ordem dos Advogados do

Brasil que comprove a inscrição em seus quadros por dois (02) anos,
não sendo computável para o biénio o periodo de solicitador ou
estagiário, anterior à colação de grau; ou certidão revestida de fé
pública, expedida pelo órgão público competente, que comprove o
exercicio por dois (02) anos de cargo para o qual se exija o diploma
de bacharel em direito; 	 •

V -três fotos, tamanho 3 x 4, datadas dos últimos seis meses;
e,

VI -procuração, se for o caso, com poderes especiais para
requerer a inscrição.

.5 1° Os documentos referidos nos incisos 1 a IV e VI deverão
ser apresentados em cópias autenticadas, ' conferidas no ato de
inscrição.

5 2° -O pedido de inscrição implica sujeição do candidato a
todas as prescrições deste Regulamento e dos editais do concurso.

Art. 11 ‘ A inscrição do candidato far-se-á em uma única fase.
Parágrafo único - Os candidatos	 aprovados nas provas

escritas deverão complementar a documentação, na forma do artigo 27.
Art. 12 O pedido de inscrição poderá ser feito na Secretaria

da Comissão de Concurso, em São Paulo, ou na Secretaria do Juiz
Diretor do Foro de Nato Grosso do Sul.

5 l' Ao candidato será fornecido comprovante da apresentação
do pedido de inscrição, do qual constarão a data, a hora e o local de
realização das provas escritas.,

5 2° O Assessor do Juiz-Presidente da Comissão de Concurso ou
o Diretor do Foro da Seção Judiciária de Mato Grosso do Sul,
dependendo do local do recebimento do pedido de inscrição, após
conferir a documentação apresentada e . informar sobre sua regularidade
ou não, encaminhará, no prazo de três dias a contar da data em que
forem sendo apresentados, ao Presidente -da Comissão de Concurso os
pedidos de inscrição, na forma das instruções expedidas.

, 5 3 O Presidente da Comissão de Concurso apreciará cada
pedido, indeferindo o que não estiver devidamente instruido com a
documentação enumerada no artigo 10 deste Regulamento.

5 4' Não será admitida inscrição condicional.
Art. 13 Findo o prazo para a inscrição, o Presidente da

Comissão de Concurso expedirá edital com a relação nominal-- dos
candidatos cujas inscrições forem deferidas.

Parágrafo único - O edital será afixado na sede do Tribunal
e na sede da Seção Judiciária de Mato Grosso do Sul e publicado na
imprensa (artigo 50).

ry - PROVAS ESCRITAS

Art, 14 O Presidente da Comissão de Concurso convocará os
candidatos a realizarem as provas escritas em dia, hora e local
determinados, mediante edital afixado na sede do Tribunal e na sede da
Seção Judiciária de Mato Grosso do Sul e publicado na imprensa (artigo
50), com antecedência mínima de dez dias. 	 •

Art. 15 O tempo de duração de cada prova escrita será de 4
(quatro) horas improrrogliveis.

Art. 16 A primeira prova escrita constará de cem questões
objetivas, de pronta resposta e apuração padronizada versando matérias
do concurso.

. 5 1° Na aferição, as questões terão o mesmo valor.
5 2° Não- satã permitida a consulta A legislação e nem

consentido o exame de súmulas.
5 3' Esta prova será eliminatória.
5 4" Classificar-se-lio	 os	 candidatos	 que	 lograrem,

concomitantemente:
a) nota igual ou superior a seis (06) e,
b) colocação entre os cento e vinte (120) primeiros

classificados.
55° Todos os candidatos - empatados no último grau de

classificação serão admitidos às demais provas escritas, ainda que
ultrapassado o limite previsto no parágrafo anterior.

Art. 17 Ocorrerá eliminação automática do candidato que não
obtiver classificação na primeira prova escrita ou que não alcançar a
nota mínima de cinco (05) em cada uma das demais provas escritas e na
prova oral.

Art. 18 A segunda prova escrita constituir-se-á de uma
dissertação e duas questões, versando temas das matérias do concurso.

Parágrafo único - A dissertação será atribuida nota máxima
de seis, valendo dois pontos cada questão.

Art. 19 A terceira prova escrita será realizada no dia
seguinte ao da segunda prova escrita, constituindo-se de lavratura de
sentença e de resolução de dois problemas.

Parágrafo único - A sentença será atribuída nota máxima de
seis, valendo cada problema dois pontos.

Art. 20 Permitir-se-á ao candidato, na segunda e na terceira
prova escrita, a consulta à legislação desacompanharia de qualquer
anotação ou comentário. Não será consentido o exame de súmulas.

Art. 21 Na redação das provas, "o candidato usará caneta azul
ou preta, podendo, ainda, utilizar-se de máquina de escrever própria
do tipo mec&nica.

Art. 22 A Comissão de Concurso assegurará o sigilo das provas
escritas até a identificação da autoria e dos resultados perante o
Conselho da Justiça Federal da Terceira Região. •

Art. 23 O candidato deverá preencher, de próprio punho, e com
bastante clareza, o quadro de identificação da prova, localizado na
capa do folheto, evitando erros e 'rasuras.

5 1° Preenchido o quadro de identificação, os fiscais
verificarão a coincidência entre as assinaturas do folheto de prova e
do cartão de identificação correspondente, colando a seguir os bordos'
do quadro de identificação á sobrecarta (em papel pardo), conforme
indicação no local próprio,

5 2' O candidateinão poderá colocar, no corpo da prova, o seu
nome, número de inscrição, assinatura, referência á cidade onde se
realiza a prova ou qualquer outro sinal que possa identificá-lo, sob
pena de anulação de sua prova.

5 3' Por ocasião da segunda e da terceira prova escrita,- o
candidato receberá um envelope a fim de que no mesmo seja colocada a
sua prova, quando do seu término. Este envelope será-fechado pelo
fiscal e rubricado pelo órgão executor, após verificar que a
identificação do candidato, lançada na prova, tem o sigilo assegurado.
A abertura do referido envelope dar-se-á pela Comissão de Concurso
perante o Conselho da Justiça Federal da Terceira Região, após o que
deverá ser incinerado.

Art. 24 As notas atribuidas pelos examinadores serão
recolhidas em envelope lacrado e rubricado pelos membros da Comissão.

Art. 25 A apuração das notas e a identificação da autoria das
provas serão feitas pela Comissão de Concurso, perante ,o Conselho da
Justiça Federal da Terceira Região.

5 1 0 Homologados os resultados da primeira prova escrita pelo
Conselho da Justiça Federal da Terceira Região, seu Presidente fará
publicar na imprensa (artigo 50) a relação dos candidatos aprovados.

5 2° Homologados os resultados da segunda e da terceira prova
escrita pelo Conselho da Justiça Federal da Terceira Região, seu
Presidente fará - publicar na imprensa (artigo 50) a relação dos
candidatos aprovados.

5 3' No prazo de 2 (dois) dias, contados da publicação 'a que
se referem os parágrafos anteriores, o candidato poderá requerer vista
da sua prova escrita, na Secretaria da Comissão, e, no prazo de 3
(três) dias, a contar da vista, revisão da nota atribuída.

5 4° O pedido de revisão deverá ser requerido em formulário
próprio e protocolado na Secretaria da Comissão, que adotará as
seguintes providências: -

a) juntará ao pedido de revisão a respectiva'prova;
b) levará a prova e o pedido de revisão ao sistema de

processamento de dados, onde ambos receberão uma senha, após o que a
prova e o pedido revisional terão a sua identificação tornada
inviolável. O candidado não terá conhecimento da senha;

c) a Comissão receberá a prova e o pedido de revisão sem
qualquer identificação do candidato e, em 48 (quarenta e oito) horas,
julgará o pedido, submetendo seu julgamento à homologação do Conselho
da Justiça Federal da Terceira Região;	 -

d) somente após a manifestação do Conselho da Justiça Federal
será procedida a identificação da prova e do recurso, através da
senha.

5 5 8 O pedido de revisão deverá ser motivado, sob pena de não
ser conhecido.

Art. 26 Decididos os pedidos de revisão e homologados os
resultados pelo Conselho da Justiça Federal da Terceira Região, o
Presidente da Comissão de Concurso publicará edital na imprensa
(artigo 50) com a relação dos candidatos aprovados nas provas
escritas.

Parágrafo único - O edital, cgie conterá os pontos para a
prova oral, convocará os candidatos aprovsdos nas provas escritas para •
completarem, no prazo de 10 (dez) dias, a documentação, sob pena de
inabilitação no concurso.

V - COMPEEMENTAÇÃO DA - DOCUMENTAÇÃO

Art. 27 O candidato aprovado nas provas escritas requererá,.
em formulário próprio e no prazo de 10 (dei) , dias, determinado no
artigo anterior, a complementação de sua documentação, indicando,
inclusive, as autoridades ou professores universitários que poderão, a
critério do Conselho da Justiça Federal, prestar informações sigilosas
a seu respeito.

5 l' O candidato deverá:
,a) relacionar, em ordem cronológica, os periodos de atuação

como Juiz, Membro do Ministério Público, Advogado ou titular de função
técnico-juridica, pública ou privada, precisando o /oca/ e a época de .
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.Axercicio de cada um deles e nomeando as principais autoridades com as
quais serviu ou esteve em contato, inclusive seus endereços atuais e
respectivos números de telefone;

b) instruir o requerimento com:
1- cópia autenticada de documento que comprove estar em dia

com as obrigações concernentes ao serviço militar;
2- cópia autenticada do titulo de eleitor e da prova de ter

Cumprido os deveres eleitorais;
3- certii8o dos distribuidores criminais das Justiças Federal,

'Militar e Estadual dos lugares onde haja residido nos últimos cinco
,anos;

4- folha de antecedentes das Policias Federal e Estadual dos
lugares onde haja residido nos últimos cinco anos; .

5- os títulos demonstrativos da capacidade que o candidato
entenda devam ser apreciados (Lei n° 5.010/66, art. 21, item VIII);

6- declaração, firmada pelo candidato, na qual Informe se em
qualquer tempo já foi ou não indiciado em sindicáncia ou inquérito
administrativo, em inquérito policial ou processado criminalmente, com
os esclarecimentos pertinentes em caso positivo, ações em que tenha
sido réu no juizo civel, protestos de títulos ou penalidades no
exercício de cargo público, advocacia ou atividades afins.

5 2° Os requerimentos deverão ser entregues nos locais
-mencionados no artigo 12 deste Regulamento.

V/ - TITUL08

Art. 28 Constituem titulos para efeito do artigo 27, 5 1°,
letra 'b', item 5, devendo ser apresentados sob indica e com relação
descritiva:

I -trabalhos juridicos elaborados pelo candidato no exercício
,da Advocacia, Judicatura, Ministério Público ou no desempenho de outra
função pública ou de atividade privada;

II -outros trabalhos juridicos de autoria do candidato, não
previstos- no item anterior, tais como livros, teses, monografias,
artigos, etc.;

.	 .
III-a participação como membro de Comissão Examinadora de

Concurso . para Magistério juridico superior ou para cargos da
Magistratura, Ministério Público ou de Advocacia Pública;

IV -o . exercicio de Magistério jurídico superior;
V -a aprovação em concurso de provas para cargo de ensino,	 .

jurídico superior, da Judicatura, do Ministério Público, de Advocacia
,Pública ou para outros cargos públicos privativos de bacharel em
direito;

VI -cursos de Mestrado, Doutorado, aperfeiçoamento ou
especialização, na área jurldica, com duração mínima de trezentas e
sessenta horas-aula e certificado expedido com base em aproveitamento;

VII-diploma de Mestre, de Doutor ou de Livre-Docente, na área
jurídica, reconhecido pelo Ministério da Educação e Cultura, desde que
não seja computado ponto com base no item anterior.

5 1° Aos títulos será atribuído o valor máximo de 10 (dez)
.pontos, ainda que o candidato obtenha mais.

5 2° Os titulos referidos neste artigo serão oferecidos:
a) ,,os do item I, em exemplar datilografado ou impresso,

comprovada de modo certo a sua autenticidade;
• b) os do item II, em exemplar impresso ou datilografado da

obra, tese, monografia, artigo, comprovada devidamente a autoria;
c) -os do item III, mediante certidão passada pelo órgão

competente, com especificação do -  que fez a designação, a
autoridade que o expediu, disciplin ou disciplinas examinadas pelo
candidato, inicio e término do Concurso;

d) os do item IV, em certidão que especifique a disciplina
ensinada e o tempo durante o qual o candidato a lecionou;

e) os do item V, em certidão que mencione a natureza das
provas exigidas e as notas de aprovação;

f). os dos itens VI e VII, no original, em certidão de inteiro
teor ou fotocópia autenticada.

5 3° Não constituirão titulos:
I -simples _prova de desempenho de cargos públicos ou de

funções eletivas;
II -trabalhos cuja autoria não seja comprovada ou exclusiva;
111-atestados de capacidade técnico-juridica ou de boa conduta

profissional;
IV -diplomas ou certificados de cursos com menos de trezentas

e sessenta horas-aula, ou de mera freqüência.
5 4° As notas dos titulos serão atribuidas, segundo critério

exclusivo da Comissão, em'consonãncia com os parAmetos traçados no
Gabarito contido no Anexo I.

VII - EXAMES DE SAÚDE E PSICOTtCNICO E SINDICÂNCIA

Art. 29 O candidato, ao apresentar o seu requerimento,
receberá instruções para he submeter, no prazo de quinze dias, aos
exames de saúde e psicotécnico perante os órgaos credenciados, onde
deverá apresentar-se munido dos exames radiológicos e de laboratório
que forem exigidos. _

5 1° As instruções serão fornecidas pela Secretaria da

Comissão de Concurso a todos os candidatos.
S 2° O não "comparecimento -do candidato, nos dias designados

para a inspeção de saúde, determinara a sua inabilitação no concurso.
Art. 30 O exame 'de saúde apurará as condições de higidez

física e mental do candidato, bem assim não possuir defeito físico que
o incapacite para o exercício da função.

.Art."31 O exame psicotécnico avaliará as condições psíquicas
do candidato, identificando traços ou distúrbios de personalidade que
possam afetar o contato com a realidade e o equilibrio de julgamento.

Art. 32 Encerrado o prazo a que se referem os artigos 26,
parágrafo único, e 27, o Presidente do ynselho .da Justiça Federal da
Terceira Região .distribuirá entre seus membros os requerimentos para

efeito de aindicancia da vida pregressa e investigação social dos
candidatos.

Art. 33 O Conselho da Justiça Federal da Terceira Região ou
os relatores designados poderão ordenar diligência de instrução sobre
a vida pregressa, investigação social e exames de saúde, e
psicotécnicos, bem como convocar o candidato para ser ouvido em sessão
secreta do Conselho ou submeter-se a exames complementares, correndo
por conta do interessado as despesas de viagem, alimentação e estada.

Art. 34 A vista dos elementos colhidos, o Conselho da Justiça
Federal da Terceira Região, conclusivamente, habilitará ou não o
candidato para prosseguir no concurso.

VIII - ENTREVISTA, PROVA ORAL E EXAME DE TÍTULOS

Art. 35 O Presidente da Comissão de Concurso convocará os
candidatos habilitados, na forma do artigo anterior, a se submeterem à
entrevista e à prova oral, na cidade de São" Paulo, sede do Tribunal
Regional Federal da Terceira Região, com a indicação da data, hora e
local do sorteio e realização das argüições para cada grupo em que
forem distribuídos, publicado o edital na imprensa (artigo 50) com
antecedência de, pelo menos, 10 (dez) dias do inicio da prova.

Parágrafo . único - A entrevista, será individual e reservada,
realizada antes da prova oral, mediante convocação.

Art. 36 Respeitada a ordem de inscrição, os candidatos serão
distribuídos em grupos de quatro a seis para efeito de entrevista e de
sorteio de ponto e prestação da prova oral.

Parágrafo único - A Comissão realizará, em sessão pública, o
sorteio do ponto para cada grupo, com antecedência de vinte e quatro
horas da prova.

Art. 37 Cada grupo será examinado pela Comissão, dispondo
cada examinador do tempo máximo de quinze minutos para a argüição e
resposta sobre o ponto sorteado.

Art. 38 Concluída a prova oral, a Comissão de Concurso
julgará os títulos dos candidatos. O gabarito dos titgos obedecera ao'
disposto no Anexo I. .

Art. 39 AA notas atribuídas pelos examinadores nas provas
oral e de titulos serão recolhidas em envelope lacrado e rubricado.
pelos membros da Comissão.

Art. 40 A apuração das notas na prova oral e no exame ' de•

tituloS, bem como da nota final, far-se-á perante o Conselho da
Justiça Federal da Terceira Região.

IX - CLASSIFICAÇÃO

Art. 41 Habilitar-se-á ao provimento o Candidato que obtiVer
nota final igual ou superior a seis (06),.na escala de zero a dez.

Art. 42 A classificação dos candidatos obedecerá , à ordem
decrescente da nota final.

Parágrafo único - Em caso de empate, resolver-se-á pela
prevalência da média da segunda e terceira provas escritas,
recorrendo-se, sucessivamente, se persistir a igualdade, à nota na
prova oral, á obtida no exame de . titulos e, por fim, *ao sorteio.

Art. 43 A nota final de aprovação no concurso correspondera a
média aritmética final ponderada igual ou superior a 6 (seis) na

	

escala:de O (zero) a 10 (dez), atribuindo-se:	 :
a) peso 5 (cinco) para a média das provas escritas;
b) peso 4 (quatro) para a prova oral; e, -
c) peso 1 (um) para os títulos. •	 "
Parágrafo único - A média das provas escritas será-obtida

dividindo-se por 3 (três) a soma das-notas atribuidas a cada uma.
Art. 44 A nota final, assim, será obtida:
a) multiplicando-se por 5 . icinco) a média das provas escritas;

por 4 (quatro) a nota da prova oral; e, por 1 (um) a nota da prova de
títulos;-

b) somando-se os produtbs alcançados na Alinea anterior; e,
c) dividindo-se o resultado da adição por 10 (dez)..
Parágrafo único	 Não haverá arredondamento de notas ou de

média, desprezadas as frações além do milésimo.
Art. 45 Homologada a classificação pelo Conselho da Justiça

Federal da Terceira-Região, seu Presidente fará publicar na imprensa,
mediante edital, a relação dos habilitados.

Parágrafo único - Do edital constará também o número de
cargos valos em cada Seção Judiciária:

X - DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 46 A ausência do candidato á hora designada para a
realização de qualquer prova importará em sua eliminação.

Art. 47 Não haverá divulgação das inabilitações ou
eliminações de candidatos, nem dos, resultados abaixo da nota final
minima.

-Art. 48 Anulada- alguma questão de -qualquer das provas
escritas, a Comissão decidirá se a prova deve ser renovada ou se os
pontos relativos à questão serão creditados a todos os candidatos.

Art. 49 Todos os papéis referentes ao Concurso serão
arquivados no Gabinete do Juiz-Presidente da Comissão de Concurso.
Decorridos 120 (cento e vinte) dias'do término do certame, o Juiz-
Presidente da Comissão de Concurso decidirá sobre sua destinaçao.

Art.50 Todas as publicações referentes ao Concurso serão
feitas nos DiariOs Oficiais dos Estados de São Paulo e de Mato Grosso

do Sul e no Diário Oficial da União.
Art. 51 O Conselho da Justiça Federal da Terceira Região

resolverá os casos omissos e as dúvidas de interpretação do
Regulamento.

Art. 52 Este Regulamento será publicado nos Diários Oficiais
dos Estados de São Paulo e de Mato Grosso do Sul e no Diário Oficial
da União, e entrara em vigor na data de sua publicação.
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Art. 53 Revogam-se as Resoluctes n es. 023, de 10 de dezembro
de 19917 015, de 03 de dezembro de 1992, e 021, de 09 de dezembro de
1993, desta Presidência.

ANExo I
GABARITo DOS TI1'UL05

a1até 0,5 (cincc. décimos) por :rabalho juridieo definido no
item I, no máximo de 4 (quatro) trabalhos, perfazendo o total de 2,0
(dois inteiros);

bIaté 0,5 (cinco décimos) por trabalho juridleo definido no
item II, no máximo de 4 (quatro) trabalhos, perfazendo o total de 2,0
(dois inteiros):

cIaté 0,5 (cinco décimos) como membro de Comissão Examinadora
definido no item III, no máximo de 2 (duas), perfazendo o total de 1,0
(um inteiro);

d1até 0,5 (cinco décimos) por periodo letivo (semestre) de
magistério efetivamente exercido, previsto no item IV,. no máximo de 4
(quatro), perfazendo o total de 2,0 (dois inteiros):

elaté 0,5 (cinco décimos) por concurso em que tenha sido
aprovado, nos termos do item V, no máximo de 4 (quatro) concursos.
.perfazendo o total de 2,0 (dois inteiros);

fiaté 0,5 (cinco décimos) por curso previsto no item VI, no
máximo de 4 (quatro), perfazendo o total de 2,0 (dois inteiros); e.

Waté 1,0 (um inteiro) por titulo ou diploma previsto no item
VII, no máximo de 3 (três;, perfazendo o total de 3,0 (três inteiros).

OBSERVAÇÃO: Os itens supramencionados referem-se ao artigo 28
deste Regulamento.

(Of. n9 143/95)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO

19! Região

Presidência
DESPACHOS

Processo n• 196/95
Reconheço a inexigibilidade de licitaçao referente a contratacio de
Serviços postais (Selos, Telegráficos, Sedex e Serra convencional para

este TRT) ao custo de R$ 100.000, 00 (cem mil - reais) , com fulcro no
art . 25, Caput, da Lei 9 . 666, de 21 de junho de 1993, ea favor da
EteRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, conforme consta do
processo n• 196/95.

'Ratifico nos tersos do art. 26, da Lei 9.666/93, a ~ia() do Sr.
Ordenador de Despesas no que concerne ao objeto do processo n' 196/95.

Maceió, 20 de fevereiro de 1995
Juiz FRANCISCO OSANI DE LAVOR

Presidente

(Of. n9 43/95)

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS

Processo n o 147)/94
Assunto: Dispensa de Licitação. Referencia: Treinamento em Informialea
servidores da Secretaria do TRE/G0 e das Zonas Eleitorais.

DESPACHOS

Tendo em'vista o . inciso XIII do art. 24 da Lei n* 8.666/93 com as
alterações dada pela Lei 8.883/94, reconheço a dispensa de licitação
para o contrato do TRE/GO com o SENAC - Serviço NacInnal de Aprendirn-
gem Comercial.

Golinia, 13 de marco de 1995
JOÃO ALBERTO RODRIGUES DA CUNHA

Secretário de Administração

PatIfico a decisão acima, nos termos nropostos, por atender os requisi-
tos legais em vigor.

Golánia, 13 de marco de 1995
ENAURO DE FkEITAS

Diretor-Geral

Processo n 1 0503/95
Assunto: Inexielnil g lede de Licitação
Refcrencia: Contr.:liaça., de Prestaçao de Serviços das empresas: TELE-
GOZAS, TELEBRASILIA e C.T.B.C.

Tendo em vista o ficaput" do art. 25 da Lei 8.666/93, com as alterações
dada pela 141 6.b113/94, reconheço a inexigibiliçade de licitaçao
para o exeretclo de 1995, junto as empresas: TELEGOIAS - Telecomunica-
çoes de Golas S/A ç C.T.B.C. - Companhia de Telefones do Brasil
Central e TELEBRASILIA-- Telecomunicaçoes de Brasilia S/A.

Goiânia, 13 de março de 1995
JOÃO ALBERTO RODRIGUES DA CUNHA

Secretário de Administração

.e •	 - 4 	 mime, nos termos !.:..,ouvot, 	 itender ou re.:
legais em v.w.r.

Goiánia, 13 de marco de 1995
ENAURO DE FREITAS
Diretor-Geral

Me. nee 25 e 28/9"4

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL
E TERRITÓRIOS

Presidência
of ddi	 \• lin

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL UE JUSTIÇA DO DISTPITO FEDERAL E DOS lER-
R11 •5105, no uso da competencia que lhe confere o Art. 66, 2* da Lei
N. 8.931 de 11 de setembro de 1994. resolve:

Art. 1* - Alterar na forma do Anexo 1 e II, o Quadro d o Oesaltiameg
to da Laspesa sprovanó pela Portaria GP N. 21 de 24--,Tt .eineiro oe

Art. 29 - Esta portaria entra em vir.r na data de rua puhllegioão.'

. 'Broerlia, 17 de marco de 1995
Desembargador JOÃO CARNEIRO DE ULHóA

Macela, 20 de fevereiro de 1995
SEBASTIÃO ANDRADE DE LAVOR
Ordenador de Despesas
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